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TERMO DE REFERÊNCIA 
(COMPRAS) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO – SEMED 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços com vistas à eventual aquisição de veículos de transporte escolar diário de 
estudantes, em atendimento às entidades educacionais das redes públicas de ensino do Município de 
Portalegre/RN, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições constantes deste 
Termo de Referência: 

1.2. Especificação dos itens: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

001 ÔNIBUS: Ar Condicionado de Teto; Porta Dobradiça com Sistema 
Door Brake; Janelas de Vidros Móveis; Câmara de Marcha Ré com 
Monitor no Painel; Capacidade de Passageiros - 54 lugares; Poltrona 
do Motorista com Amortecimento Hidráulico; Poltrona dos 
Passageiros Escolar Sofá tipo 1000x800; Revestimento das 
Poltronas, preferencialmente em Plástico Azulão Amassado; Tomada 
de 12 no painel; Sirene de Marcha Ré; Preparação para Rádio; 
Preparação para Itinerário Eletrônico; Faixa Escolar. Número de 
Cilindros: 04 cilindros em linha; Cilindrada (cm3): 3.760; Potência 
máxima: NBR ISO 1585 121,32 kw (162 cv) a 2600 rpm; Torque 
máximo: NBR ISO 1585 600 Nm de 1200 a 1600 rpm; Sistema de 
Trabalho: 04 tempos; Sistema de Combustão: Injeção Eletrônica - 
Common Rail; Combustível: Diesel; Nº de marchas: 05 à frente e 01 
a ré. Tipo: Monodisco-seco; Tipo de acionamento: Hidráulico; 
Diâmetro do disco: 362 mm. Tipo: "S CAM" a tambor com sistema 
ABS; Acionamento: Pneumático. Tanque de combustível: 150. Peso 
Bruto Total, de no mínimo: 10.000. Comprimento total máximo de: 
10.145. 

Unidade 03 

002 MICROÔNIBUS: Ar Condicionado, Porta Dobradiça com Sistema 
Door Brake; Janelas de Vidros Móveis; Câmara de Marcha Ré com 
Monitor no Painel; Capacidade de Passageiros - 49 + Auxiliar + 
Motorista; Poltrona do Motorista com Amortecimento Hidráulico; 
Poltrona dos Passageiros, preferencialmente Escolar Sofá 1000x800; 
Revestimento das Poltronas, preferencialmente em Plástico Azulão 
Amassado; Tomada de 12 no painel; Sirene de Marcha Ré; 
Preparação para Rádio; Preparação para Itinerário Eletrônico; Faixa 
Escolar. Número de Cilindros: 04 cilindros em linha. Nº de marchas: 
05 à frente e 01 a ré. Direção Hidráulica. Tanque de combustível: 150. 
Peso Bruto Total, de no mínimo: 8.700. Comprimento estimativo 
total máximo de: 9.145. 

Unidade 02 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente licitação está diretamente relacionada com a meta 7 do Plano Nacional de Educação – PNE, 
que trata do fomento à qualidade da Educação Básica em toda a suas etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a se atingir médias nacionais para o IDEB, 
notadamente com a estratégia 7.13, que estabelece o seguinte:  

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na 
faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da 
frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com 
participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a 
evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

2.2. No Brasil, 4,6 milhões de estudantes da Educação Básica dependem do transporte escolar diário (censo 
escolar do ano de 2018). Estudo realizado pelo FNDE com base na capacidade dos veículos escolares 
aponta uma necessidade estimada, considerando três capacidades diferentes de transportes: pequena 
capacidade - até 29 (vinte e nove) estudantes sentados; média capacidade – até 44 (quarenta e quatro) 
estudantes sentados; e grande capacidade – até 59 (cinquenta e nove) estudantes sentados, de 105 mil 
veículos para garantir o acesso à educação para estes estudantes. Some-se a isto o fato de a frota de 
veículos utilizada para o transporte escolar rural ter média de idade de 16,5 anos.  

2.3. Assim, considerando todos estes aspectos, e a necessidade de manter o esforço da Administração 
Pública Municipal, para melhorar a qualidade da educação pública deste município, garantindo o 
acesso e permanência, é que se justifica a iniciação das ações que visam a renovação da frota dos 
veículos escolares. 

2.4. Atualmente a frota de veículos direcionados especificamente ao objeto em questão, conta com 4 
(quatro) ônibus e 3 (três) micro-ônibus escolares para atender a uma demanda de quase 1.400 (um mil 
e quatrocentos) estudantes, entre Zona Urbana e Zona Rural, esta, por sua vez abrange ao todo 26 
Comunidades Rurais que se diversificam dentro de uma área territorial de 110 (cento e dez) km². 

2.5. São exatamente 26 (vinte e seis) comunidades rurais, sendo elas: Pelo Sinal, Lajes, Pedro Rodrigues, 
Baixa Grande, Mata, Chã de Vila, Desterro, Sobrado, Tibau, Estrondo, Alexandre Pinto, Bom Jardim, 
Pimenta, Retiro, Bom Sucesso, Belo Monte, Timbaúba, Encruzilhada, Ponta da Serra, São Tomás, 
Santa Tereza, Arrojado, Engenho Novo, Pêga, Serrinha, Chapada. 

2.6. As escolas abrangidas dentro desse território são divididas conforme tabela abaixo: 
 

Escolas do Município de Portalegre/RN 
Educação Fundamental – Zona Urbana 

Nº Nome da Escola 
01 Escola Municipal Filomena Sampaio de Souza 

Educação Infantil – Zona Urbana 
Nº Nome da Escola 
01 Centro Municipal de Educação Infantil Portal do Saber 

Educação Fundamental – Zona Rural 
Nº Nome da Escola 
01 Escola Municipal Alfredo Silvério – Sítio Baixa Grande 
02 Escola Municipal Manoel Joaquim de Sá – Sítio Bom Sucesso 
03 Escola Municipal Elvira Gomes de Moura – Sítio Alexandre Pinto 

Educação Infantil – Zona Rural 
Nº Nome da Escola 
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01 Escola Municipal Francelino José do Nascimento – Sítio Sobrado 
02 Escola Municipal Enéas Barbosa – Sítio Bom Sucesso 
03 Escola Municipal João Delmiro – Sítio Pêga 
04 Escola Municipal João Antônio – Sítio Estrondo 

2.7. Além disso, atualmente a Administração Pública, visando economizar com os gastos que tem com 
algumas rotas de serviços terceirizados de transporte escolar, para dar apoio ao amplo território 
portalegrense, define como objetivo central a aquisição desses veículos como primordial para, então, 
não necessitar da contratação ora supracitada. 

2.8. Cumpre ressaltar, ainda, que a atual frota de veículos encontra-se defasada em detrimento das 
condições climáticas, usuais e de quilometragem, necessitando assim de novos veículos para 
suprimentos dessas carências, bem como proporcionar maior conforto aos estudantes que serão 
alcançados, que durante todos os turnos (matutino, vespertino e noturno) permanecem nos recintos 
escolares, tendo que enfrentar, por muitas vezes trajetos dificultosos, especialmente em temporadas 
chuvosas, e territórios íngremes, o que ocasiona notadamente cansaço físico e mental. 

2.9. O objeto desta licitação se apresenta como um bem comum à luz da legislação, por se tratar de um 
bem que foi descrito com especificações usuais no mercado, o que ficou demonstrado na pesquisa feita 
com empresas do setor, além de poder contar com padrões de desempenho objetivos a serem 
detalhados no edital de licitação, de modo a possibilitar que a concorrência se dê, unicamente, com 
base no critério de preço. Para reforçar esse entendimento, citamos parte do relatório e voto do Ministro 
Benjamin Zymler, do Tribunal de Contas da União – TCU, no Acórdão 313/2004 Plenário, a respeito 
dessa temática, verbis: 
 

“(...) Tendo em vista o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, 
acima citado, bem comum é aquele para o qual é possível definir padrões de 
desempenho ou qualidade, segundo Especificações usuais no mercado. Destarte, o 
bem em questão não precisa ser padronizado nem ter suas características definidas 
em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve restringir a utilização do pregão 
à aquisição de bens prontos, pois essa forma de licitação também pode visar à 
obtenção de bens produzidos por encomenda. 
(Relatório do Ministro Relator) 
(...) 
 
(...) Concluindo, saliento que, ao perquirir se um determinado bem pode ser 
adquirido por intermédio de um pregão, o agente público deve avaliar se os padrões 
de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e se as 
especificações estabelecidas são usuais no mercado. Aduzo que o objeto da licitação 
deve se prestar a uma competição unicamente baseada nos preços propostos pelos 
concorrentes, pois não haverá apreciação de propostas técnicas. Caso essas 
condições sejam atendidas, o pregão poderá ser utilizado.  (Voto do Ministro 
Relator).” 
 

2.10. A realização do presente registro de preços fundamentando-se no inciso III do artigo 3º do 
Decreto nº 7.892/2013, haja vista que se trata de uma ação em atendimento ao Município de 
Portalegre/RN. 
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2.11. Diante de todo o exposto, considerando a experiência bem sucedida deste Município para 
aquisição de veículos de pequeno e médio porte, como veículos de passeio e vans, no ano de 2021 e 
também no ano corrente, bem como a necessidade de atender às demandas existentes neste município, 
é que se justifica, também, a realização desse certame. 

2.12. Este Termo foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta 
o processo de aquisições para a Administração Pública: Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei nº 
10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019 e Decreto nº 7.892 de 23 
de janeiro de 2013, e constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, 
visando viabilizar a aquisição dos veículos escolares conforme descritos neste Termo de Referência. 

3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

3.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços somente o órgão gerenciador/requisitante, vedada a 
participação de órgãos diferentes. 

4. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 

4.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
4.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 
4.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 
4.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
 

4.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.4 do item 7.1 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

4.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
 

4.3.1. Por razão de interesse público; ou 
4.3.2. A pedido do fornecedor. 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

5.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua forma eletrônica, conforme fora dito no subitem 2.8 deste Termo de Referência. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de, no máximo, 100 (cem) dias. O início do prazo será contado a partir 
da assinatura do instrumento contratual e da disponibilização dos endereços de entrega pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que ocorrer por último. 
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6.2. O endereço para a entrega dos bens é: Rua José Vieira Mafaldo, 122, Centro, Portalegre/RN. O horário 
e dia da semana estipulados para a entrega são: Segunda à Sexta-Feira, das 07h00min às 16h00min 
(Horário de Brasília/DF). A responsabilidade da entrega do bem deverá ser da contratada, conservando 
a quilometragem em 0 Km rodado (zero quilômetro); 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo supracitado, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.4. Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente no ato da entrega dos produtos, acompanhados 
da devida Nota Fiscal/Fatura, devendo neste momento ser realizada conferência inicial pelo 
responsável, o qual assinará o canhoto da Nota Fiscal/Fatura e emitirá o Termo de Recebimento 
Provisório. Nessa etapa de recebimento será verificada tão somente a conformidade do bem entregue 
com o descrito no documento que o acompanha. 

6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
25 (vinte e cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

6.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 
anexos; 

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no bem fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, 
sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

7.1.5. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do 
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à 
formatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de 
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária; 
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7.1.7. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.8. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e neste Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos (subitem 4.2. do Termo de Referência), 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 
seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados 
pela autoridade competente. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. O pagamento será contado após o cumprimento de todas as 
etapas a seguir: atesto do recebimento definitivo do produto pelo fiscal; e aprovação da documentação 
comprobatória pelo setor responsável pela gestão do Contrato, uma vez que tenham sido cumpridos 
todos os critérios e condições estabelecidos no Contrato e neste Termo de Referência. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
                                                            365 

13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 
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b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado; 

ii) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinto por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 0,1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

15.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

16.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 

16.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 
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17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

17.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente. 

 

Município de Portalegre/RN, 03 de junho de 2022.  

 

MARIA DA CONCEIÇÃO MATIAS 
Secretária Municipal de Educação e Desportos – SEMED 

 
 


